
Õt DEFENSoRIA púrucn
DO E5TADO DE 5ÃO PAULO

Coordenadoria Geral de Administração
Departamento de Licltações

A DEFENSORIA pÚetlcA DO ESïADO Oe SÃO PAULO, inscrita no cNpJ/MF sob o no
08.036.157/0001-89, com sede na Rua Boa Msta, no 200, CEP 0í014-000, Centro da Capltal
Paulista, neste ato representada pelo Coordenador Geral deAdministração, Dr. LulzAÍrtónb
Sllva Bressane, no uso das atribuições que lhe sâo conferidas peto artigo 60, da Lei
Complementar Estadual no 988/2006, e no artigo 14, do Ato Normaiivo DPG no 10012014,
doravante designada OBGÃO GERENCIADOR, em face da dassilïcação das propostas
apresentadas no PREGÃO elrrnÔntco No 02612019, para Registio de prbços, por
deliberação do PREGOEIRO datada de 0110812019, homologada por ato da autoridade
pJnPetenfe, _conforme consta do Processo no 247912019, deüdamente publicado no Diário
Oficial, RESOLVE registrar os preços, tendo sido, os referidos preçós, oferecidos pela
proponente classificada em 1o lugar no certame acima numerado, a saber:

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS No0í9/20í9

PROCESSO No 247912019

MODALTDADE DE LIC|TAçÃO: pREGÃO ELETRôN|CO No020/201e

ÓBcÃo REsPoNsÁVEL PÉLo REGISTRo: DEFENSoRA PüBLIcA Do E$TADo DE
3Ão PAULo

OBJETO: ATA DE REGISTRO DE PREçOS- PARA PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE
FORNECIMENTO DE CAFÉ - ïPO I, CRTÉ - RPO B, COCÍUETEL E KT LhNCHE,
INCLUINDO SERVIçOS CORRELATOS E DE SUPORTE, PARA OS EVENTO$
ORGANIZADOS OU APOIADOS PELA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO.

PRËÂMBULO

DEïENTORA DA ATA - LOïE í7
Nome: C S M Aimentos e SeMços Eireli

Representante: Caroline Santos de Moura

RG: 50.381.783.1 SSP/SP

CNPJ : 33.062.0 I 4/0001 -99

Endereço:Rua dos Passos,260, Apt. í702, Michelangelo, Mla Edmundo-Taubaté/SP-CEp
12050-030

CLÁUSULA PRIMEIRA - OA'ETO

1.í, O objeto desta Ata de Registro de Preços consiste no registro de preços para prestação
de seMços de fornecimento de Café - Tipo A, Café - Tipo B, Coquetel e Kit Lanche, induinOo
serviços conelatos e de suporte, para o$ e\ôntos organizados ou apoiados pela Defensofia
Pública do Estado, em onformidade com as especificações contidas no ïermo de Referência
(Anexo I do Edltal), parte integrante e indissociávet da Ata.
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CLÁUSULA SEGUNDA - QUANTIDADES ESÏMADAS

2.1. São estimadas as seguintes quantidadês para contratação futura e eventual

2.í.1. Coordenadoria Geral de Adminigtração

2.1.2. EDEPE - Escola da Defensoria Pública do Estado de São Paulo

2.2. Deverão ser rêspeitadas todas as especificaçôes técnicas e as demais condições de
exeanção dos serviços contidas no Termo de Referência (Anexo I do Edital) que precedeu
esta Ata e que dela fica fazendo parte integrante.

2.3. É vedado efetuar aoéscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços,
inclusive o acréscimo de que trata o $1o, do artigo 65, da Lei Federalno 8.666/1993.

CLÁUSULA TERCEIRA . ÓneÃos PARnCIPANÏES

3.í. Figura como ÓRGÃO PARTTCTPANTE da presente Ata de Registro de preços:

a) Escola da Defensoria Pública do Estado (EDEPE), locallzada na Rua Libero Badaró,
no 6Í6, 40 andar, Centro, São Paulo - SP, CEP 0í008.000.

cLÁusuLA QUARTA - PREçOS REGTSTRADOS

4,1. Os preços unitários que ügorarão nesta Ata de Registro de Preços sâo os seguintes:
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TOTAL ESNMADO
PARA ARP 2019

l{c de prÍtlclpanter

LOTE
17

S. J. Camposffaubaté/Jacareí A 280

S. J. Camposffaubaté/Jacareí B 60

LOGAL
É
E

ÏOTAL ESÏII'IADO
PARAARP 2O1O

No de prrfclpanles

LOTE
17

S. J. Camposffaubaté/Jacareí A 500

S. J. Campos/Taubaté/Jacareí B 500
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4.2. Os preços registrados têm caráter orientativo (preço máximo), cabendo ao Gerenciador
da ata, promovêr pesquisa prévia de preço que revele a conveniência da contratação.

4.3. Por ocasião da execução do serviço deconente desta ATA, observar-se-ão, também
quanto ao preço, as previsões do Edital oo PREGÃo ELETRONICO No 026/20í9, que a
precedeu e integra o presente instrumento.

4,4. O preço registrado abrangerá os custos diretos e indiretos decorrentes da execuçâo do
objeto, induindo tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuiçÕes fiscâis e parafiscais,
entre outros), seguros, despesas de administração, lucro, custos com transporte, frete e
demais despesas corelatas.

4.5- Sempre que os preços registrados estiverem acima dos valores praticados pelo mercado,
o Orgão Gerenciador convocará a Detentora com a finalidade de negociar a redução dos
valores para adequá-los à realidade do mercado.

4.6. Os preços registrados são fixos e ineajustáveis, salvo na hipótese preüsta nos subitens
4.2 e 4.5 desta cláusula sexta.

CLÁUSULA QUTNTA - VALTDADE DO REG|STRO DE PREçOS

5.1. O prazo de validade do Sistema de Registro de Preços será de 1,2 í4o.4eì meses, contado
a partir da data da publicação do extrato da Ata de Registro de Preços no Diário Oficial do
Estado.

5.2. A pronogação da validade do $istema de Registro de Preços será admitida até gue se
alcance o prazo máximo de 12 (doze) meses, nele incluídas as eventuais pronogações.

CLÁUSULA SEXTA - CANCÉLAMENTO DO REGISTRO DE PREçOS

6.1. O cancelamento do registro de preços oconerá nas hipóteses e condições estabelecidas
nos artigos 20 e 21, do Decreto Estadual no 63.72212018.

6.2. O registro do fomecedor poderá ser cancelado, garantida a préüa defesa no prazo de 5
(cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificaçâo, nas seguintes hipóteses:

6.2.í. Pela Administração, quando a Detentora:

a) não cumprir as exigências contidas no Editalou na Ata de Registro de Preços;
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PREçO
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VALOR
TOTAL

(R$t

LOTE 17

S. J.
Camposff aubaté/Jacare í

A 780 21,66 16.894,80

s. J.
Camposffaubaté/Jacare i

B 560
í7,00 9.520,00

VALOR TOïAL REGISTRADO R$ 26.414,80 (vinte e seis mil, quatrocentos ê
quatorze reais e oitenta centavos)
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c/

b| deixar de Íirmar o conhato ou nÍlo retirar o documento equivalente no prazo
estipulado peb Órgão Gerenciador/Participante, de forma iniustificáda;

c) nâo aceitar reduzir os preços registrados, na hipótese destes se âpresentarem
superiores aos praticados pelo mercado;

d) sofrer suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administraçâo, por prazo não superlor a 2 (dois) anos, nos termos do artigo 87,
inciso lll, da Leifederal no 8.6ô6/93;

e) for declarada inidônea para licitar ou contratar com a administração, nos termos do
artigo 87, inciso lV, da Leifederalno 8.666/93;

f) for impedida de licitar e contratar com a administração nos termos do artigo 7D, da
Lei Federalno 10.520, de 17 de julho de 2002.

ô.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorer porfato superveniente, deconente
de caso foúuito ou foça maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justÍficados, por razÕes de interesse público ou a pedido do fomecedor.

6.4. O cancelamento será formalizado por despacho do Órgâo Gerenciador, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, sendo que a decisão final deverá ser fundamentada.

0,5. A comunicação do cancelamento do preço registrado, no caso previsto no subitem 6.2.1,
será feita pessoalmente ou por escrito, juntandose o comproìrante nos autos.

0.ô. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar da Detentora, a comunicação será
feita por publicação no Diário Oficial do Estado e no sítio eletrÕnico, urww.defeqgg.fia.so,deÍ,ht,
considerando-se cancelado o preço regisfado a partir de entâo.

6.7. A solicitaçâo da Detentora para cancelamento de preço registrado, que deverá ser
formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, não a desobriga da execução dos
serviços, até a decisâo final da Administração, facultada a esta a aplicação das penalidades
previstas no instrumento convocatório, caso nâo aceitas as razões do pedido.

8.8. Enquanto perdurar o cancelamento, poderão ser realizadas novas licitaçÕes para
prestação dos serviços constantes do Registro de Preços.

CLÁUSULA SÉNMA . CONTRATAçÕES DECORRENïES DA ATA DE REGISïRO DE
PREçOS

7.í. Os fomecedores que assinarem a Ata de Registro de Preços estarão obrigados a celebrar
as contratações que dela poderão adúr, obsenradas as condições estabelecidas no Edital,
em seus anexos e nesta Ata.

7.1.1. A eústência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contlatações deconentes da Ata de Registro de Preços, ficando-lhe facultada à utilização
de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitaçÕes, sendo assegurado ao
beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condiçôes.

7.1.2. Quando da necessidade de contrataçâo, _o Órgão Participante, por intermédio do
gestor do contrato por ele indicado, consultará o Ôrgão Gerenciador para obter a indicação
do fomecedor, dos quantitativos a quê este ainda se encontra obrigado e doe preços
registrados.

7.2. As contrataçÕes deconentes da Ata de Registro de Preços serâo formalizadas mediante
a expedição de Ordem de Execução dos SeMços.
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7.2.1. Se, por ocasiáo da contratação, as certidôes de regularidade fiscal e trabalhista,
estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por
meio eletrônico hábilde informações, certiÍicando nos autos do prccêsso a regularidade e
anexando os documentos passÍveis de obtenção por tais meios, salw impossibilÍdade
deüdamente justiÍicada.

7.2.2. Se não for possível a atualizaçâo por meio eletrônico hábil de irúormações, o
fomecedor será notificado para, no prazo de 03 (três) dias úteis, comprovar a sua situaçâo
de regularidade de que trata o subitem 7.2.í, mediante a apresentaçllo das ceíidÕes
respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se
realizar.

7.3. Constitui condiçâo para a celebração da contrataçÉlo, bem coÍno para a realizaçâo dos
pagamentos dela deconentês, a inexistência de rcgisfos em nome do fomecedor no "CADIN
ËSTADUAL". Esta condição será considerada cumprida se o devedor @mprovar que os
respectinos registros se en@ntram suspensos, nos têrmos do artigo 8o, SS 10 e 20, da Lei
Estadual no 1 2.79912008.

7.3.1. A relação de apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo ('TCE/SP'),
o cadastro de sançÕes administrativas (vnwvv.esancoes.sp.gov.br) e o "Cadastro Nacional
de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS' (www.portaltransparencia.gov.br/ceis)
dewrão ser consultados preüamente à celebraçâo da contratação.

7.4. No prazo de 05 (cinco) dias conidos, a contardo recebimento da comunicação especíÍica,
o fomecedor deverá retirar a Ordem de Execuç{lo dos Serviços, podendo este prazo ser
prorrogado por igual período, desde que ocoÍra motivo justiÍicado e aceito pela Administração,
ou, alternativamente, solicitar o seu enüo por meio eletrônico.

7.4.1. O prazo indicado no item 7,4 poderá ser pronogado, por igual perÍodo, por sollcitaç{lo
justiÍicada do interessado e aceita pela Administração.

7.4.2, O não comparecimento do fomecedor para retirar a Ordem de Execução dos
Serviços ou, quando solicitado o seu enúo por meio eletrônico, a ausência de envio de
confirmação de recebimento dentro do prazo indicado no item 7.4 importará na recusa à
contratação, sujeita à aplicação das sançôes cabíveis.

7.4.3. Quando a Ordem de Execução dos Serviços for encaminhada por meio eletrônico, o
prazo parc entrega terá início no dia útilposterior ao enúo da confirmação de recebimento,
que será impressa e juntada aos autros do processo,

7.õ. Quando a empresa registrada, convocada dentro do prazo de validade da Áúa de Registro
de Preços, deixar de comprovar a regularidade dos documentos indicados no item 7 do Edital,
ou quando nâo apresentar a situaçÉlo regular de que tratam os subitens 7.2.1 e 7.3, ou, ainda,
8e recusar a retirar ou receber a Ordem de Exeanção dos SeMços, serâo convocadas as
demais com pÍeço registrado, na otdem de classificaçâo das ofertas, e assim suceseiì/amente,
com vistas à celebração da contrataçâo e atendimento de seu objeto.

7.6, Caso a Contratada seja cooperativa, haverá rescisão imediata do contrato se constatada
a oconência superveniente da prestação de trabalho nas condições a que alude o artigo ío,
$1o, do Decreto Estadual n0 55.938/2010, com as alterações do Decreto Estadual no
57jã912011.
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clÁusutR orAVA . DocuMENTos TNTEGRANTES DA ATA E uclsuçAo
epucÁvel
8.í- Para todos os efeitos de direito, para melhor caracterização da execuçâo do objeto, bem
como para deÍinir procedimentos e normas deconentes das obrigaçÕes contraídas,
consideram-se partes integrantes desta ATA o Edital de Pregão Eletrônico no 026/2019
acornpanhado de seus Anexos, @ngtantes do Processo no 247912019 e, em especial, a
Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação da eventual slgnatâria que concordou
em fomecer o produto pelo preço da primeira colocada.

8.2- A execução dos contratos deoonentes do presente Registro de Preços será disciplinada
pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis às obrigações ora contraídas,
especialmente a Lei Federal no 10.520/2002, os Decretos Estaduais no 47.29712002 e no
63.72212018, os Atos Normatiws DPG no 9012014 e DPG no 10912014, aplicadas
subsidiariamente as disposiçÕes da Lei federal no 8.666/1993, e da Lei Estadual no
6.544/1989, nas atuais redaçÕes.

cLÁusuLA NoNA - DtSpOStçÕrS eenars
9.í. Aplicam-se às contratações realizadas om base neste Sistema de Registro de Preços,
as disposições estabelecidas no Editale no Termo de Referência (Anexo I do Edital) quê o
precederam, relativas aos prazos, às condições de localde entrega do objeto, às condições
de recebimento do objeto, à forma de pagamento e às sanções administrativas.

9.2- Os cÍtsos omissos nesta AïA serão solucionados com base na legislação Federal e,
subsidiariamente, na legislaçâo Estadual.

CLÁUSULA DÉclMA - FORO

í0.í- Será competente o foro da Comarca da Capitaldo Estado de São Paulo, com renúncia
exprêssa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas
desta ATA. E assim, lawa-se a Ata de Registro de Preços em 02 (duas) vias de igual teor e
forma, cuio teor foi lido e achado conforme pelas partes, vão por elas assinadas para que
produza todos os efeitos de direito, na presença das testêmunhas abaixo identificadas.
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oo óReÃo
nestia Ata,

São Paulo, 19 agosto de

DEFENSORIA

LUrZ

C*J"^" Tn@,,r/
c s M ALTMENTOS E SERV|çOS ËtRELr

CAROLINË SANTOS DE MOURA

TITULAR

rCa$ SÈ , Lúo.u üuw iïï"ï}il;,:tfï,

PAULO

tr
Nome:

R.G. no \l \r,s tüí -
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ANEXO I

ïrRugoe nerenÊrucn

1. OB.TETO

í.1. .Contratação de-empresa especializada na prestação de seMços de fomecimento de
CAFE- TIPO A, CAFË TIPO B, COQUETEL Ë KIT LAhICHE, incluindo serviços conelatos e
de suporte, para os eventos organizados ou apoiados pela Defensorla Pública do Estado que
serüio realizados no Estado de São Paulo.

2. UGÊNCn

2.1. O registro de preços terá validade de Í2 (doze) mesês, impronogáveis.

3. DO ÓNCÃO GERENCIADOR DO SRP

3.1. O Sistema de Registro de Preços será gerenciado pela Defensoria Pública do Estado
de São Paulo, nos termos do Decreto Estadual no 63.722, de 21 de setembro de 20Í8,

3,2. Para fins de referência, informa-se abaixo o endereço do Órgâo Gerenciador:

3.2.Í. Defensorla Públlca do Estado de São Paulo (Coordenadoria Genal de
Admlnistração)

a) Endercço: Rua Líberc Badaró, no ,ô16, Í0o andar, Centro - São Paulo/SP - CEP
01008-000

bl GNPJ/MF: 08.036.1 57/0001-89

3.3. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, o Órgão Gerenciador comunicará à(s)
Detentora(s) o nome do responsável pela fiscalização da execução da Ata de Registro de
Preços, a ser escolhido dentre os seMdores integrantes da lnstituiçáo, bem como o respectirn
rmaile número de telefone para contato,

4. DO ÓNAÃO PARïICIPANTE

4,1. Figurará na condiçáo de Óção Paúicipante:

a) Escola da Defensoria Pública do Estado

4.2, Para fins de referência, informa-se abaixo o endereço do Órgão Participante:

4.2.1. Eecola da Defensoria Pública do Estado:

a) Endercço: Rua Líbero Badaró, no ,6Í6, 40 andar, Centro - São Paulo/SP - CEP
01008-000

b) CNPJÍMF: 1 3.886.096/0001-89
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4.3. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, o Órgão Participante comunicará à(s)
Detentora(s) os nomes dos responsáveis pela formaliza$o das contrataçÕes, a serêm
escolhidos dentre og seMdores integrantes de seus quadros, bem como os respectivos e-
mails e números de telefone para contato.

6. ABRANGÊruqn rERRtroRtAL
5.1. Os eventos poderâo ser realizados em locais diversos dentro da região metropolitana
de São Paulo e lntêrior, conÍorme abaixo descrito:

São Paulo (Capital)

GRANDE ABC (Santo André, São Bemardo do Diadema e Mauá)
de Vasconcelos, das

Itqquaquecetuba e Franco da Rocha)

OSASCO (Osasco e Carapicuíba)

São Cados e Rio Claro

Avaré

Bauru e Jaú

Campinas e Jundiaí

Piracicaba e Limeira

MarÍlia e Tupã

Presidente Prudente

Registro

Ribeirão Preto, Banetos e Franca

Santos, São Vicente, Guarujá e Praia Grande

S€lo José do Rio Preto

São José dos Campos, Taubaté e Jacareí

Caraguatatuba

Sorocaba/ltapetininga

6. DESCRçÃO

6.1. Cafés tipos A, B e kit lanche:

6.1.1. O seMço de cafés tipos A e B terão duração variável entre 15 e 45 minutos,
compreendendo o fomecimento dos seguintes itens, de acordo com a opÉo escolhida:

e Café com opção de açucar e adoçante em sachês;

. Chás variados, com opção de açucar e adoçantes em sachês, facultada a
escolha entre os seguintes sabores: chá mate, erva ddreira, camomila, cfiá
preto;

o Leite quente e frio;
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r Chocolate em pó;

. foua mineral(copo de 250 ml);

o Gelo em cubos (de água mineralou Íiltrada);

o Suco natural ou polpa de frutas, dentre as principais marcas do merçado;

r Mini sanduíches (pão com peso mínimo de 30 gramas) entre os seguintes:
francês, ciabata e bisnaga;

o Recheio para os mini sanduíches com peso mínlmo de 30 gramas, facultada a
escolha entre os segulntes sabores: salame, queijo provolone e maionese; que$o
prato e patê de eÍva$; presunto, queijo muçarela e requeijão; peito de peru,
queiio branco e requeijão; muçarela, tomate e orÉgano; berinjela em consêrva;

o Bolos, facultada a escolha entre os seguintes sabores: chocolate, cenoura com
cobertura de chocolate, laranja, limão, maracujá, abacaxi, fubá, milho;

c Mini salgados, facultada a escolha entre os seguintes tipos: mini croissant de
presunto e queijo, mini croissant de queilo bran@, mini empada de frango ou
palmito, mlni esfirra de queijo, frango ou came, mini pão de queijo, mini
enroladinho de presunto e queijo, queljo ou frango, mini pastel assado de fnango,
presunto ou queijo, mini pão de batata e requeijão; minifolhado de queljo com
tomate;

r Salada de frutas ou frutae da estação em lâminas e/ou futas inteiras.

o Kit Lanche: Facultada a escolha de 1 truta da época entre: maçã, pera, banana,
pêssego, mexerica; í caixinha de suco entre marcas de primeira linha, facultada
a escolha dos seguintes sabores: laranja, uvia, abacaÍ, mangâ, pêssego; um
lanche no pão francês ou baguete, devendo conter um dos recheios descritos
acima; um bolinho industrializado com recheio, entre marcas de primeira linha,

8.1.2. Com base no cardápio acima especificado, poderão ser contratados servips de
affee breakde acordo com as composiçôes a seguir detalhadas.

0.1.3. A Contratada deverá estar ciente de que, independentemente da nomenclatura
utilizada para os seMços de cafés A e B, a(s) Contratante(s) poderá(ão) solicitar
qualquer dos tipos de serviço em qualquer horário ou período do dla, de modo que a
opção feita constará preüamente na Ordem de Execução de Serviços (OES).

C t-+
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Item Descriçâo Varlaçlo:

01 Café Quanüdade de acordo com o no de
participantes

02 chá 02 tipos

03 Leite Quantidade de acordo com o no de
participantes

04 Chocolate em pó Quantidade de acordo com o no de
participantes
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11.

0õ
Água mineral

(copo de 250 ml)
Quantidade de acordo com o no de

participantes

06 Gelo em cubos Quantidade de acordo com o no de
parlicipantes

07 Suco/nédar de frutas 02 tlpos

OE Minisanduíches (pão) 02 tipos

09 Mini sanduíches (recheio) 02 tipos, sendo I deles sem came e
derivados

í0 Bolo 0í tipo

11 Minisalgados 02 tipos, sendo í deles sêm came ê
derivados

12
Salada ou lâminas de futas e/ou

ftutas inteiras
Quantidade de acordo oom o no de

participantes

Item Descrição Varlaçto:

01 Café Quantidade de acordo com o no de participantes

02 chá 02 tipos

03
Água mineral

(copo de 250 ml)
Quantldade de acordo com o no de participantes

04 Petit four salgadoe 2 tipos, sendo 1 deles sem came e derivados

0õ Petitfour doce 2 tipos

Item Deccrição Varlação:

0t Suco/Néctar de frutas 01 tipo

02 $anduíches 1pão) 01 tipo

08 Sanduíches (recheio) 01 tipo

04 Bolo lndustrializado
recheado 01 tipo

0õ Fruta da época 01 tipo

6.1.4. Aceeaôrlos (Cetés)
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ô.Í.4.1. Para a prestação adequada dos serviços contratados, a empresa
deverá fomecer- independentemênte do número de participantes e do tipo de
composição - os seguintes itens:

o Pranchões seguros para disposição do cardápio a ser servido;

oToalha de tecido para mesa em cor distinta de vermelha;

o cobre-manchas de tecido em cor distinta de vermetha e que combine com a
cor da toalha de mesa refedda no item acima;

. Copos para água ê suco natural em material acrílico transparente ou em
material polietileno atóxico branco ou transparcnte;

r ïalheres em acrílico descartáveis;

r Guadanapos de papel macio de boa qualidade;

o Ganafas térmicas em aço inox;

o Bandeias em aço inox para disposição dos alimentos e para deposÍtar as
ganafas térmicas, refrigerantes e janas de sucos;

rToalha de papel para as bandejas;

. Balde êm aço inox ou vidro para gelo;

r Janas em aço inox ou vidro para suco e água mineral;

. caixas térmicas ou refrigeradas para manter os sucos e demais produtos
devidamente gelados;

o Lixeiras deúdamente distribuídas conforme o espaço fÍsico do errento;

o Um garçom ou garçonete, no mínimo, por evento, a cada 50 pessoas.

6.1,4.2. Além de todos os itens listados acima, a proponënte derrcrá
disponibilizar todos os demais utensílios e eletrodomésticos que sejam
essenciais à perfeita execução dos serviços contnatados.

6.2. Goquetel

6.2.1. O seMço de coquetel, que terá duração variável entrc 02 {duar) e Of (quatro}
horas, compreende o fomecimento dos seguintes itens, de acordo com à 

-opçãó

escolhida.

6.2.1.1. Coquetel Opção Í
Bebidas

. Água mineral qm e sem gás;

. Suco Naturalou de polpa defrutas, sem consoÍvantes, em embatagem tipo
"tetra pak" (hcultada a esçolha entre os seguintes saôoes: laranja, maçã,
goiaba, péssego, maracujá, cajt4 ttva, abacaxi, morengo, abaaaxiam hofteiâ);

o RefigeranÍes na apre*ntaçãa normal e diet, light ou "zero".

C,rr
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Coquetel

o 03 (três) vaiedades de canapés (facultada a escolha entre: canapé de
arpaccio, molho de alcapanas e parmesâo, tomate cpreja e muçarela de
búfala, espefo de peito de peru com abacaxi);

o Mini lanches variados em pães cotoidos (facultada a esoolfia entre:
arpaccio am maione*, molho de almparrase parmesâo nlado;ÍomaÍe sem
temperado, muçarela de búfala e maionese; maionese, prcsunto cru e querjo
prcto; pasta gueijo cheddar, rosbife, queijo emmental fatiado; craam cfiêese,
slmão defumado rcrtado frno e fatias de queíjo esfepel.

$algados assados

o Minifolhado de came;

o Miníempadinha de palmito;

e Miniquiche de queüo;

o Empadinha de frango;

o Esfina de frango ou @me;

o Folhado de maçã com canela;

c Folhadode banana;

; Mini folhado de choçplate.

Serviço de ffnalizaçâo (itens a sererï, seryrdos aa frnal do ooquetel)

e Café mm opfio de açúcar e adoçante em schê;
o Petit four (dois tipos) varíado (facultada a esnlha entre os seguintes
saôorcs; laranja, nata, limão, oom goiaba, @co, milho, sequi//ros, choolate,
aç(tcar).

6.2.1.2. Coquetel Opção 2

Bebidae

. Água mineralGom e sem gás;

o Suco Natunl ou de polpa de frutas, sem conservantes, em embalagem tipo
"tetra pak" (facultada a esoo/fia enÍre os segurnÍes saôorBs; laranja, maçã,
goiaba, péssegq maracujá, caju, uva, abacaxi, monnga, abacaxioom hortelã);

o Refrigercnfes na apresentação normal e diet, light ou ozero".

Goquetel

o 03 (três) vaiedades de canapés (facultada a escolha entrc: canapé de
carpaccio, nolho de alcapanas e parmesãol;

t Miniquiche de alho paró;

t Miniwnp de presunto, queüo e molho de iogufte;

o Mini esfina folhada de carne;

t Miniquiche de palmito;

13
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o Cestinha gratinada recheada oom muçarala de búfala e tomate seco ao
pesfo;

r ïasfe crocante recheada com queijo bie e mel de manjerÍcão.

Salgador a:sadot
. Empadinha defnngo;

o Empadinha de palmito;

o Falhada de guatrc queijos;

t Quiche de espinafre;

. Quiche de queüo.

9erviço de ffnalização (itens a serem seMdos ao final do coquetel)

. Café oom opção de açúcar e adogante em saciês;

t Petit four (dois tips) vaiados (facultados entre as seguinÍes opções de
saôores: lannja, nata, limão, goiaba, coct., milho, sequilhos, chonlate,
açúçar);

t Gotinhas de chocolate.

6.2.1.3. Coguetel - Opção 3

Bebidas

. Água minenl@m e sem gás;

. Suco natunl ou polpa de frutas, sem oonseryantes, êm embalagem 'tetra
pak" (facultada a escolha enfie os saôorcs; laranja, maçã, goiaba, péssegp,
mancujá, ëaju, uva, abacaxi, monngq abacaxinm hortelã);

t Refrígenntes na aprcsentação normale diet,light ou zero;

o Coquetel de frutas sem álnol.

Çoquetel

t Canapé de carpauio, nolho de alcapanas e parmesão;

t Miniquiche de alho poró;

o Miniquiche de muçarela de búfala e tomate reco;

o Folhado de quatro queijos;

o Miniwnp de peÍto de peru, gueijo brie e molho de Íogufte;

o Míni esfirra folhada de came;

o Minl bruschetta pomodoro.

Doces

o Miniesfirrcfolhada de chonÍate;

o Minifolhado romeu e julieta.

Salgados assados

ì\r
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o Empadinha de fnngo;

o Empadinha de camarâo;

o MÍní croÍssant de quatrc queíios;

t Quiche de espinafrc;

. Quiche de palmito;

o Quiche de gueijo;

o Folhado de presunto e queíjo;

t Folhada de came;

c Empada de alho por6;

o Esfina de frango ou Çame.

Doces

o Folhado rcmeu e julieta;

o Folhada de maçã am canela;

t Folhadode banana.

$erviço de lïnalizaçâo (itens a wrcm seryidos ao ftnal do rr,quetal)
o Café nm opção de aç(tcar e adoçante em sachês;
o Pgtit four (dois tipos) vafiados (facuttada a escotha entre as seguinfes
opgões de saôores; laranja, nata, limão, goiaba, n&, milho, w{uilhos,
chocolate, açúca\;

o Cascas de laranja e mag cistatizadas;
r GoÍinhas de choalate.
6.2.1.4. Coquetel - Opçâo ,,\rlp"

Bebidas

. Água minenl oom e sem gás;

. Água mineral arcmatizada oom hortetã;

r suoo Natumlou de polpa defrutas, sem consewantes, em embalagem tipo
't9trc pak" (facultada a esco/tra enfre os segurnÍes saôoree uva, lannia, maçã,
péssegg lmonada suíça, abacaxi am hortetâ, melão am hoftelã, tritaô
vermelhas), seryrUos Çgm e sem açúcar;

t Refrigenntes na aprcsenfagão normale diet, tight ou ,zero,,;

t Coquetel de frutas sem álaot,
Coquetel frio (em llha de dogustagão)

e PasÍa de abobrínha com alecrím e tomílho acompanhada por mix de tonadas
orgânicas;

4
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o Gnseffe de melão com prcsunto cru e hoftelã;
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. Raquefort rcm eruas finas;

r Saà/é de palmito;

t Taftelete de Rani l<ama;

t Mini canapé de filetes de damasn, pasfa de gueijo, gorgonzola no pão de
centeio brana;
o Miniwrcp de peita de peru, queijo brie e molha de iogurte;

o Mini bruschetta pomodoro.

Coquetel quente (volante)

o Queijo bie am geleia de damasn aampanhado de mix de tonadas;

o Minivau-la-vem de cream câeese com isca de mignon;

. Batatinha assada recheada com bacalhau no leita de salgrosso;

o Mini taftelete Çom deme de espinafre gratinado com parmesão;

r Mini escondidinho de came sêca com purê de mandioca e mandioquinha
gnatinado servido em cumbuquinha;

r Miniquicfie de alho poró

o Miniquiche de muçarela de búfala e tomate seco

r Quiche de espinafre

o Folhado de maçâ com canela

Refeição prlnclpal

o Pnto quente, servido em çumbuca de poroelana (facultada a esoolha entrc
as seguinfes opçÕes; n'sofo de alcachofra am parme#o, risoto de aspa4gos,
isoto de alho poró, palmito à la creme (seruido em @nsumé| isoto de
champignon, risato aos quatrc funghi, ravióli aosquatn queijos e molho branoo,
nviólide came, muçarcla e manjericão).

Seruiço de finalização (itens a sêrêm seMdos ao final do ooquetel)

o Mesa de Café com (café (servído em samovar de pnta) com apção &
açúcar e adoçante com sachê, turfa de nozes, torta de morcngq carotina de
creme);

o Petit four (dois tipos) vaiados (facultada a ewolha entre as segurnfes
apções: gotinhas de chooolate, nata, goÍaba, com).

8.2.2. Acessórlos (coquetel)

6.2,2.1. Para a boa prestaçâo dos serviços contratados, a emprôsa deverá
fomecêr, no mínimo, independentemente do númeru de participantes e do tipo
de composiçâo, os seguintes itens:

r Material de boa qualidade: crlstais, semicristais, pratarias, porcelanas ou
descartáveis;

16
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. Copos de üdro para água minerale eucos;

o Pratos de louga;

r ïalheres macíços em aço inoxidável;

o Guardanapos de papelde primeira qualidade;

o Bandejas em aço inoxidável para a disposição dos allmentos e para uso no
seMço;

o Toalha depapel para asbandejas;

r Balde de gelo;

. Janas em aço inoxidávelou üdro para suco e água mineral;

r Caixas térmicas para manter os sucos e demais produtos deüdamente
gelados;

o Mesas estilo bistrô decoradas com ananjos de flores, quando o coquetelfor
seMdo "em ilha";

o Aparador apropriado para servip de café e petit four, devidamente fonado
e deoorado, em local apropriado, para ser servido ao término do coquetel;

. Eguipe de apoio formada por pessoal treinado e devidamente uniformizado,
composta por garçons (01 garçom ou garçonete, no mínimo, por evento, a cada
15 pessoas), au*liares de produção, copeiras e coordenador para cada e\rênto.

6.2.2.2. A Contratada deverá estar ciente de que, independentemente da
nomenclatura utilizada para os serviços de coquetel, a(s) Contratante(s)
poderá(âo) solicitar qualquer dos üpos de serviço em qualquer horário ou
período do dia, de modo gue a opçClo feita constará previamente na Ordem de
Execuçâo de Serviços (OES).

7. DOS ALIMENTOS E BEBIDAS

7.1. Todos os alimentos e bebidas servldos no Café ïipo A e B e Coquetel derprão ser
escolhidos entre marcas de primeira linha.

8. DOS PARNCIPANTES

8.1. Estima-se, por solicitaçâo de serviços, o mÍnimo de 30 (trinta) participantes e o máxifno
de 500 (quinhentos) participantes, poder$o qqte núnero. m4xir.nq_ìFriaf oa,rq,maigr, ocasiáo
em gue o quantitativo exato será informado previamente na Ordem de Exearção de Serviços
(oEs).

9. COMPOSTçÃO DOS LOTES

9.1. Os lotes serão compostos da seguinte forma:

t7
u 

a'

Cy
f ', o

À

\ +





St DEFENSoRIA pÚgllcn
Do EsrADo DE sÃo pRuto

Coordenadoria Geral de Adrninistração
Departamento de Licltações

Í8

10. QUANTITATVOS ÏOTAIS ESïIMADOS

í0.í. Nos termos do artigo S, inciso ll, do Decreto Estadual no 63.722, de 21 de setembro de
2018, a estimativa de quantidades para o Órgão Gerenciador e Órgão Participante, a serem
contratadas nô prazo de valldade do Registro de Preços é a seguinte:

0r

cnrÉs

São Paulo (Capital)

02
GRAf{DE ABC (Santo André, São
Bemardo do Campo, Diadema e

Mauá)

03

ALTO tlerÊ (Fenaz de
Vasconcelos, Guarulhos,
Cruzes, ltaquaquecetuba

da Rocha)

Mogidas
e Franco

0{ OSASCO (Osasco e Garapicuíba)

0õ Araçatuba

(n Araraquara, Sâo Carlos e Rio Claro

07 Avaré

08 Bauru e Jaú

09 Campinas e Jundiaí

10 Piracicaba e Limeira

11 Marília e Tupã

12 Presidente Prudente

13 Registro

14 Ribelrâo Preto, Banetos e Franca

1õ Santos, São Mcente, Guaruiá e
Praia Grande

16 São José do Rio Preto

17 São José dos Campos, Taubaté e
Jacareí

t8 Caraguatatuba

19 Sorocaba/ltapetininga

20 Coquetel São Paulo

t(rál
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10.1.1. Coordenadoria Geral de Administração

L@AL 5I
TOTAL EgNMADO

PARA ARP 2Oí9
No de particlpantes

São Paulo A 1.500

Sâo Paulo B 600

São Paulo Kit Lanche 265

LOCAL
j
!o

TOTAL ESNMADO
PARA ARP 2019

No de parüclpantee

A 100

B 60

LOCAL

Grande ABC

Grande ABC

j
!o

ïOTAL ESTIMADO
PARA ARP 2Oí9

No de parüclpantes

Alto Tietê (Ferraz, Guarulhos, Mogi,
Itaquaquecetuba e Franco da Rocha)

A 200

Alto Tietê (Ferraz, Guarulhos, Mogi,
Itaquaquecetuba e Franco da Rocha) B

60

LOCAL
j
E

TOTAL ESNÍ$ADO
PARA ARP 2Oí9

No de partlcipantee

Osasco e Carapicuíba A 100

Osasco e Carapicuíba B 60

LOCAL
Jto

TOTAL ESïMADO
PARA ARP 2OTO

No de participantec

Araçatuba A 150

Araçatuba B 80
/
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TOTAL E3NiiADO
PARA ARP 2OÍ9

No de prrüclpante*
LOCAL

JqE

o

t\l

À'

Araraquara/São Carlos/Rio Claro A 120

Araraquara/São Carlos/Rio Claro B 80

LOCAL
j
E

TOTAT ESNMADO
PARA ARP 2019

No de particlprntee

Avaré A 60

Avaré B 60

LOCAL
Jto

TOTAL ESNMADO
PARAARP 2O'I9

No de prrüclpantec

Bauru e Jaú A 100

Bauru e Jaú B 60

LOCAL
j
E

TOTAL ESNüADO
PARA ARP 2Ot9

No de parËclpantec

Campinas e Jundiaí A 200

Campinas e Jundiaí B 60

LOCAL
J
!o

TOÏAL E$NMADO
PARA ARP 2O'9

No de parüclpanter

Piracicaba e Límeira A 60

Piracicaba e Limeira B 60

LOCAL
J
!o

TOTAL ESNMADO
PARA ARP 2O1g

No do partlclpantes

Marília e Tupã A 100

MarÍlia e Tupã B 60 I

l'r . ,r íì
,\\
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D

C4

À

LOCAL
cto

TOTAL ESNMADO
PARA ARP 2019

No de padclpantec

Presidente Prudente A 100

Presidente Prudente B 60

LOCAL
-'ld

E

TOTAL ESNMADO
PARAARP 2Oí9

No ds partlcipanteo

Registro A 260

Registro B 230

LOCAL
-lt

TOTAL ESNMADO
PARA ARP 2019

No do prÍtlclprntoi

Ribeirão P reto/Banetos/Franca A 130

Ribeirão Preto/Banetos/Franca B 80

L@AL
-lJto

TOïAL ESÏìIADO
PARAARP 2OI9

No de partlelpantes

Santos/s. Vicente/Guarujá/P. Grande A 80

Santos/s. Mcente/Guarujá/P. Grande B 60

LOCAL
J
E

TOTAL ESïIMADO
PARAARP 2OI9

No de partlcipanter

Sâo José do Rio Preto A 100

São José do Rio Preto B 60

LOCAL
rlto

ïOTAL ESilMADO
PARAARP 2OI9

l{ode parüclpanffi

S, J. Camposffaubaté/Jacareí A 280

S. J. Campos/Taubaté/Jacareí B 60

l'r nf,
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TOTAL ESNMADO
PARA ARP 2Oí9

No de paÉlcíprntec

C

J
J!o

10.í.2. EDEPE - Escola da Defensoria Pública do Estado de $ão Pauto

't.

A
}.

Y)

LOCAL

Garaguatatuba A 60

Caraguatatuba B 60

L@AL
j
!o

TOTAT ESNMADO
PARAARP 2019

Ì,lo de partlclpantrea

Sorocaba/l tapetinin ga A 60

Sorocaba/l tapetinin ga B 60

LOCAL
c,fo
o

TOTAL ESNMAOO
PARAARP 2Oí9

Ì{o de parllclprnter

CoquetelSão Paulo 2 400

3 400

Coquetel VIP 1.500

LOCAL
c
E

TOTAL ESTMAOO
PARA ARP 2O1O

No de parfcipanter

São Paulo A 6000

Sâo Paulo B 6000

LOCAL
c
!o

TOTAL ESÏIMADO
PARAARP 2019

No de parüclpanúes

Grande ABC A 600

Grande ABC B 600

t\
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TOTAL ESNMADO
PARA ARP 2Ot9

No de participanter

D

LOCAL
j
!o

C.x
ì-

N

Alto ïietê (Fenaz, Guarulhos, Mogi,
Itaquaquecetuba e Franco da Rocha)

A 500

Alto Tietê (Fenaz, Guarulhos, Mogi,
Itaquaquecetuba e Franco da Rocha)

B 500

LOCAT
-lto

TOTAL ESNMADO
PARA ARP 2Oíg

No de parüclprnbs

Osasco e Carapicuíba A 300

Osasco e Carapicuíba B 300

LOCAL
Jto

TOTAL ESNMADO
PARA ARP 2Oí9

No de parüclpanter

Araçatuba A 500

Araçatuba B 500

LOCAL
c!o

ÏOTAL ESNMAOO
PARAARP 2019

No da parüclpanter

Araraquara/São Carlos/Rio Claro A 600

Araraquara/São Carlos/Rio Claro B 800

LOGAL
3
!o

TOTAL ESNilADO
PARA ARP 2Oí9

Nc de partclprntes

Avaré A 300

Avaré B 300

"Ô





sl38[Filts?iti8?ttïâ
Coordenadoria Geral de Administração

Departamento de Licitações

LOCAL í!o
TOTAL ESNMADO

PARA ARP 2O1O

No de pardcipantec

Bauru e Jaú A 500

Bauru e Jaú B 500

LOCAL
j
to

TOTAL ESRIIADO
PÂRA ARP 2019

Node pailiclpanüer

Campinas e Jundiaí A 600

Campinas e Jundiaí B 600

LOCAL
j
.E
o

TOTAL E$TIMADO
PARA ARP 2üE

No üe paÍtlclpantor

Piracicaba e Limeira A 300

Piracicaba e Limeira B 300

LOCAL
-{
E

TOTAL ESTIMADO
PARA ARP 2O1O

llo de particlpantol

Marília e Tupã A 300

Marília e Tupã B 300

LOCAL J!o
TOïAL ESNMADO

PARA ARP 2OíO

No de prttlcipantos

A 500

B 500

LOCAL

Presidente Prudente

Presidente Prudente

-l
!o

TOTAL ESÏIJ|ADO
PARA ARP 2OI9

ilo de prrüclpantor

Registro A 300

Registro B 300
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TOTAL ESTIMADO
PARA ARP 2019

No da particlpantec

\

Crt

c!o

ì. r.ì f.

LOCAL

Ribeirão PretolBanetos/Franca A 500

Ribeirão Preto/Banetos/Franca B 500

LOCAL
-lJ

E

TOTAL ESNMADO
PARA ARP 2O1O

No de parüclpantes

Santos/S. Mcente/Gua rujâlP . Grande A 300

Santos/S. Mcente/Guarujá/P. Grande B 300

LOCAL J!o
TOTAL ESRMADO

PARAARP 2019
Nc de partlcipantos

São José do Rio Preto A 500

São José do Rio Preto B 500

LOCAL
j
E

TOTAL ESNMADO
PARAARP 2Oí9

No de paftlcipantes

S. J. Çamposffaubaté/Jacareí A 500

S. J. Campos/Taubaté/Jacareí B 500

LOCAT
c!o

TOÏAL EgNMADO
PARA ARP 2fiE

No de partlciprnúer

Caraguatatuba A 300

Caraguatatuba B 300

LOCAL
J
E

TOTAL ESNüADO
PARAARP 2OI9

l{o de parüclpantoe

Sorocaba/ltapetining a A 500

Sorocaba/ltapetininga B 500

À +
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10.2. A existência de preços registrados não confere à Detentora direito à contratação nos
quantitativos acima especificados, conforme dispõe o artigo 15, S4o, da Lei n.o 8.666193,
podendo o Órgão Gerenciador e o Órgão Participante, a partir de critérios de conveniência e
oportunidade firmarem ou não contratos com base na Ata de Registro de Preços.

11. REGIME DE EXECUÇÃO

í1.1. A contratação deconente desta licitação será formalizada, nos têrmos da Ata de
Registro de Preços, por intermédio de Ordem de Execução de Serviços.

11,1.1. A Ordem de Execuçâo de Serviços poderá ser enüada à Contratada por e-mail
e o prazo será contado a partir de seu recebimento.

í1.2. Os serviços deverão ser executados em local indicado, pela Contratante, na Ordem de
Execução.

11.3. A Ordem de Execução será emltida com antecedência mÍnima de 24 {vinte e
quatro) horõs, da data de realização dds) evento(s).

íí.4. Os funcionários que exêcutarâo os serviços deverão ser aqueles que tiverem
experiência e treinamento adequados para o desempenho das respectivas funções, bem
como deverão apresentar-sê nos eventos asseados e uniformizados.

11.5. As mesas deverão ser decoradas, cabendo à Contratada envar descrição dos ananjos
e as diferentes formas de distribuição dos mesmos para préüa aproração da Contratante.

1í.6. A montagem da decoração e infraestrutura para a adequada prestação dos serviços Íica
a cargo da Contratada, inclusive no que diz respeito ao suprimento ou adequação dos
quantitativos para o bom atendimento dos participantes do evento.

í1.7. Todos os produtos alimentícios fomecidos devem obedecer a rigorosos critórios de
aceitação, legislação específica, registros nos órgâos competentes, e também, prazo de
validade, apresentaçâo e outros mais que importem em excelência de qualidade. Os
salgados, doces e frutas devem ser servidos frescos e com matêria-prima de primeira
qualidade. Os refrigerantes e sucos, estes últimos quando não naturais, devem figurar entre
os principais comercializados no mercado.

11.8. A Contratada se responsabiliza por organizar o local onde será seMdo o café ou
coquetel, bem como, pelo recolhimento dos acessórios e utensílios e lixo dos locais utilizados,
deixando-os livres e desimpedidos de pessoas ou coisas.

12. FORMADEPAGAMENTO

12.1. O pagamento será efetuado medíante crédito aberto em conta conente da Contratada
junto ao Banco do Brasil, no prazo de 30 (trinta)dias contados da entrega ou confirmação de

.P)'

ê
CA
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LOCAL
J!o

TOTAL ESNMADO
PARA ARP 2O1O

No da pardclpanteg

CoquetelSão Paulo 1 100
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recebimento eletrônico da nota fiscal/fatura, sem inconeções, à vista do Termo de
Recebimento DeÍinitivo.

12,1,1, O Termo de Recebimento DeÍinitivo deverá ser emitido pelo setor competente
da Contratante.

12.2. Para efeito de pagamento e contagem de prazo, a Contratada encaminhará à
Contratante a respec'tiva nota fiscal/fatura, mediante piotocolo

12.2,1. Para efeitos de enüo da nota Íiscalffatura relacionadas às contrataçôee feitas
pelo Órgão Gerenciador, as detentoras deverão considerar o endereço dó Setor de
Protocolo da Defensoria Públlca do Estado de São Paulo, situado na Rua Líbero Badaró,
no 6í6, 70 andar, CEP 01008-000, Centro da Capitalpaulista.
12'2-2. Para efeito do pagamento, quando tratar-se de pedido do órgão participante,
a Contratada encaminhará ao Setor de Protocolo da Esèoh da DefeÍisoria púutica oo
Estado de São Paulo, localizado na Rua Líbero Badaró, 616, 4â andar, CEp 0iO0g-000,
Centroda Capital Paulista, a respediva nota fiscal/fatura, acompanhada do respedivo
Atestado de Exeorção dos Serviços.

Í2.3. As notas Íiscais/faturas/recibos que apresentem inconeções serão dewlvidas à
contratad_a p,ara as deüdas coneções. Neste caso, o prazo de que trata o subitem 12.I
começará a Íluir da data de apresentação da nota fiscailfâtura sem incone$es.
í.2.4. Sem prejuízo de outrosrequisitos preüstos em lei, constituicondição para a realizaçâo
do9 Pagamentos a inexistência de registíos negativos em nome Oa contratàda no,,Cadaótro
lnformativo dos Créditos Nâo Quitados de Órgãos e Entidades Ëstaduais do Estado de São
Paulo - CADIN Estadual', o qual eerá coÀsultado por ocasião da realização de cada
pagamento.

12.5. O pagamento será feito mediante crédito em conta conente em nome da contratada no
Banco do BrasilS/A.

12.6. A êmpresa deverá estar devidamente cadastrada e ativa no Caufesp, seguindo as
orientações contidas no site através do endereço:

12.7. Nos preços propostos denerão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e
custos, como por exemplo: transportes, frete, tributos de qualquer natureza e tòdas as
despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fomecimenio do objeto da presente
licitação.

12.E. Hawndo atraso nos pagamentos, sobre o valor incidirá coneção monetária nos termos
!o artiOo 74,da Lei Paulista de ContratosAdministrativos, bem omõluros moratóriosà razão
de.0,5% (meio por cento) ao mês, calculados "prc nta temporc; em relação ao atraso
verificado.

12.9. O preço permangçrá Íixo e ineajustável, salvo nos casos de redução dos preços
mediante pesquisa periódica a ser realizada pelo gestor.

13. DAS OBRIGAçÕES DA DËïENTORA
í3.1. São obrigações da Detentora do registro de preços:

| - firmar os insbumentos para os quais for conrocada com base na Ata de Registro de preços;
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ll - executar os serviços obieto dos instrumentos formalizados entre as partes de acordo com
as condiçÕes, prazos e caraçlerísticas previstas neste ïermo de Referência, no ato
convocatório e em estdta observância à legislação pertinente em ügor, aplicando a melhor
técnica aos seMços realizados, com zêlo, diligência e economia;

lll - responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação
vigente, sendo a única e exclusiva responsárrelpelas obrigações assumidas;

lV - manter durante todo o período de ügência do registro de preços as condi@es que
permitiram sua habilitação no certame licitatório;

V - nomear preposto específico para gerenciar e supervisionar a execuSo da Ata de Registro
de Preços, credenciando-o junto ao Orgão Gerenciador no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas, contados da data de sua assinatura;

Vl - manter um seMço expresso de entrega e retirada de documentos que forem solicitados
pela CONïRATANTE;

Vll - disponibilizar número de celular dê, no mínimo, 2 (duas) pessoas para resolução de
eventuais problemas;

Mll - comparecêr semp.rê que convocada ao local, em data e horário designados pelo Órgão
Gerenciador e/ou peb Órgão Participante, por meio de representante legã ou preposto para
esclarecimentos ou resolução de quaisquer problemas relacionados aos serviços prestados,
otja pauta será fomecida pela Administraçilo Pública em até 2 (dois) dias úteis;

lX * observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício de suas atividades;

X - manter o Órgão Gerenciador e/ou Órgão Paúicipante à margem de ações judiciais cÍveis
ou criminais, inclusive reclamações trabalhistas, sendo a Detentora a única e exclusi\a
responsável pelas obrigaçôes por si contraidas em face de terceiros;

X - relatar ao Órgão Gerenciador qualquer inegularidade observada durante a execução do
sMço;
Xll - cumprir rigorosamente os horários estabelecidos nas Ordens de Execufio, chegando
antecipadamente ao local destinado à realização dos eventos para montagem, em tempo
hábil, da decoração e infraestrutura necessárias à prestação dos serviços;

Xlll- responsabilizar-se pela montagem e desmontagem do aparato necessário à execuçâo
dos serviços objeto do registro de preços;

XIV - responsabilizar-se pela manutenção dos veículos utilizados para o transporte dos
alimentos e utensílios necessários à execução dos serviços, inclusive no que diz respeito ao
cumprimento das normas de ügilância sanitária aplicáveis à espécie;

XV - dar ciência antecipada do local do evento aog motoristas e demais funcionários,
permitindo a adequada identificação do trajeto, inclusive, se o caso, por meio da utilização de
sistemas de localização via satélite (GPS);

X\ll - dar ciência lmediata ao Órgão Gerenciador sobre quatquer anormalidade que verificar
na execução dos serviços;

XVll - prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às
reclamações sobre seus serviços;

XVlll - enüar ao Órgão Gerenciador, quando solicitado, prova de um ou mais itens que serão
seMdos nos eventos para análise da apresentação e sabor dos alimentos;
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XIX - disponibilizar para consumo alimentos fres@s, obedecendo a rigorosos crltérios de
qualidade, e reftigerantes e su@s, estes últimos quando nâo naturais, dentre os principais
comercializados no mercado;

XX - implantar, de forma adequada, a planiÍicação, a execução e a supervisão permanente
dos seMços, de maneira a não interferir nas atiüdades do órgão e respeitando suas normas
de conduta;

XXI - rcexecutar serviços sempre que solicitado
em desacordo crm as técnicas e procedimentos

peb Órgão Gerenciador, quando estiverem
aplicáveis;

)o(il - designar, por escrito, no ato de reebimento da Ordem de Execuçilo de Serviços,
preposto(s) com poderes para atendimento de possíveis ocorrências durante a execuçâo do
serviço;

Xxlll - disponibilizar, a cada fomecimento, responsável para firmar documento de conferência
de entrega dos itens do ooffee brea(ou coquetelde acordo com o cardápio êstabelêcido nos
termos do Termo de Referència;

XXIV - identiÍicar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma a não
serem confundidos com similares quê possarn ser de propriedade do Orgão Gerenciador, do
órgão ou localonde se realizarão os eventos;

XXV - manter equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços, de qualidade
comprovada, em perfeitas condições de uoo, em quantidade necessária à boa execução dos
trabalhos. Os equipamentos e utensílios danificados devem sêr substituídos imediatamente.
Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistema de proteção, de modo a eütar
danos na rede elétrica;

XXVI - responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Órgâo Gerenciador ou a
terceiros deconentes de sua culpa ou dolo na execuçâo.do serviço, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do Orgão Gerenciador em seu
acompanhamento;

XXVII - manter pessoal em número sdiciente, de forma a cumprir as obrigações assumidas;

XXVlll - custear todas as despesas de locomoção e alimentação dos funcionários envolvidos
nos eventos;

XXIX - fazer seguro de seus trabalhadoreg contra riscos de acidentes de trabalho,
responsabilizando-se pelas presuições e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do objeto;

)Ofi - apresentar à Contratante, quando exigido, comprovantes de pagamentos de salários,
apólices de seguro contra acidente de trabalho, quitaçâo de suas obrigações trabalhistas e
preüdenciárias relativas aos seus empregados que prestam ou tenham prestado servip ao
Orgão Gerenciador porforça dos instrumentos firmados;

XXXI - responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, diesídios coletivos, preüdenciários,
fiscais e comerciais, bem como pelo cumprimento das normas legais ügentes de âmbito
federal, estadual e municipal, e as noÍmas intemas de segurança e medicina do trabalho,
resultantes da execução do contrato ou doe,umento equivalente, seÍn a transferência de
qualquer ônus ao Órgão Gerenciador;

X)fill - êXêrcoÍ conkole sobre a assiduidade e a pontualidade de seus empregados e
subordinados;
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)üXlll - rosponsabilizar-se por eventuais paralisaçÕes dos serviços por parte dos seus
empregados ou subordinados, sem repasse de qualquer ônus ao Órgão Gerenciador, para
que não haja intenupçâo dos serviços prestados, quando forem solicitados;

XXXIV - manter a disciplina entre os seus empregados durante os eventos;

XXXV - substituir qualquer integrante de sua equipe cuja permanência nos serviços for
julgada inconveniente, no prazo que for determinado;

XXXVI - manter sêu pêssoal uniformizado, fomecendo-lhe os equipamentos de higiene e
segurança do trabalho necessários ao exercício de suas funçÕes;

)OfiVll - proüdenciar treinamento adequado aos seus funcionários, indusive no que diz
respeito à instruções quanto à prevenção de incêndio nos locais ern que os serviços serão
executados;

nxMll - assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao
atendimento dos seus funcionários ou subordinados acidentados ou com mal súbito, por meio
de seug encanegados;

XXXIX - responder ao Órgão Gerenciador pelos danos ou avarias causados por seus
empregados, subordinados e encanegados ao patrimônio do Órgão Gerenciador ou do local
onde os serviços serão executados, especialmente em equipamentos, materiais e pela
desconexão de aparelhos eletroeletrônicos, deconentes de sua culpa ou dolo no exercício de
suas atividades;

XL - informar aos empregados que é vedada a prática de comércio nas dependências da
Contratante.

13.2. É vedado à Detentora do Registro de Preços:

| - utilizar as informaçôes às quais tenha acesso em ürtude de sua condição em benefício
prÓprio ou alheio, ou em trabalhos de qualquer nafireza, nem as divulgar sem préüa
autorização por esoito do Órgão Gerenciador; 

'

ll - subcontratar, total ou parcialmente, as obrigaçÕes assumidas nos contratos firmados ou
documentos equivalentes com base na Ata de Registro de Preços, cedê-las ou transferi-las a
terceiros sem préüa e expressa anuência do órgâo Gerenciador;

lll - realizar cobrança de horas adicionai* nos oventos, tlpo coqueüel, excoto quando
houver solicitação pÉvia da Contratante.

í4. DAS OBRTGAçôES COMUNS DO óRGÃO GERENCTADOR E DO óRcÃO
PARïICIPANTE

14Í. São obrigaçÕes do Órgão Gerenciador e do Ôrgâo Participante do Registno de Preços,
além de outras previstas em Lei:

| - zelar pelo cumprimento das obrigações assumidas na Ata de Registro de Preços e nos
contratos ou documentos equivalentes dela deconentes;

ll - observar os limites quantitativos individualmente estimados para a contratação;

lll - indicar formalmente o gestor e/ou o ÍiscaÍ para acompanhamento da execução dos
contratos ou documerúos equivalentes que poderão ser firmados com base no Registro de
Preços;
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lV * zelar pelo armprimento das obrigaçÕes assumidas na Ata de Registro de Preços e nos
instrumentos dela deconentes;

V- exercer a fiscalização dos eeMços contratados;

Vl - facilitar por todos os meios, o exercício das funções da Detentora, dandoJhe acesso,
quando preciso for, às suas instalações e prcmovendo o bom entendlmento entre seus
seMdores e os empregados da Detentora;

Vll - prestar aos empregados da Detentora todas as informaçôes e esclarecimentos
solicitados que sejam pertinentes à natureza dos serviços;

Vlll - orientar os usuários que terão acesso ao seMço contratado a bem utilizá-lo, de acordo
com as informações prestadas pela Detentora;

lX - emltk a respectiva Nota de Empenho, garantindo o pagamento das obrigações
asgumidas, nos termos da Lei;

X - efetuar os pagâmentos das obrigaçôes por si assumidas, na forma e prazos pactuados.

1õ. DAS OBR|GAçôES DO ónCÃOS GERENCTADOR

Í6.í. São obrigações do Órgão Gerenciador do Registro de Preços:

| - realizar ampla pesquisa üsando à aferição dos preços efetivamente praticados,
periodicamente, verificando a compatibilidade dos preços registrados com os efetivamente
praticados;

ll - indicar os fomecedores, sempre que solicitado, obedecendo a ordem de classiÍicação e
os quantitativos de contnatação deÍinidos pelo Órgão Participante do Registro de Preços;

lll - conduzir os procedimentos relativos à revisão dos preços registrados e aplicação de
penalidades de sua alçada, nos termos do Decreto Estadual no 63.722, de21 de setembro de
2018;

lV* publicar êxtrato da Ata de Registro de Preços na forma da lei.

1ô. DAS OBR|GAçÕES DO ónCÃO pARnCtpANrE

í6.í. São obrigações do Órgão Partidpante do Registro de preços:

l- gbservar as condições preüstas no Edital e seus Anexos e, em especial, na Ata de Registro
de Preços, e na formalização dos instrumentos dela deconentes;

ll - conduzir os procedimentos relativos à aplicação de ponalidades de multa demnentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, observadas as disposições do Decreto Estadual no
63^722, de 2í de setembro de 20í8;

lll - consultar o Órgão Gerenciador, por intermédio do gestor do contrato ou documento
equivalente, quando da necessidade de contrataçáo, a fim de obter a indicação do fomecedor,
dos quantitativos a que este se encontra obrigado e dos preços registrados;

lV - assegurar-se que a contratação a ser celebrada atende aos seus interesses, sobretudo
quanto aos preços registrados, informando ao Órgão Gerenciador eventual desvantagem
quanto à sua utilização;
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V- encaminhar ao Órgâo Gerenciador, até o 50 (quinto) dia utildo mês, as informações sobre
as contrataçÕes efetivamente realizadas no mês anterior;

Vl - responsabilizar-se pelos danos que causar ao Órgâo Gerenciador ou à Detentora;

Vll - informar ao Órgâo Gerenciador quando o fornecedor não atender as condições
estabelecidas no edital ou se r€cusar a firmar a Ordem de Execução de Serviços;

Vlll - informar ao Órgão Gerenciador quaisquer anormalidades verificadas na êxecução do
objeto do Registro de Preços.

í7. DAS CONDTçÕES DE RECEBTMENTO BO O&,EïO
17.í. O objeto da conbatação será recebido definitivamente, em ató 02 (dois) dias úteis,
ontados da data de recepçâo pela Adminlsüação do relatório de execução dos serviços,
acompanhado da notra fiscal/fatura representataiva da prestação dos serviços, de acordo com
o estabelecido neste Termo de Referência.

17.2. A aceitaçâo dos serviços não exonerará a contratada, nom seus técnicos, de
indenizaçâono caso de responsabilidade ciül ou técnica por futuros eventos, deconentes ou
relacionados com a execuçâo dos serviços, nos temos do Código Ciül Brasileiro,

1S. DAS SANçÕES

í8.1. Em caso de descumpdmento de alguma das cláusulas estrabelecidas neste Termo de
Referência, a Detentora sujeita-se à sanção prevista no artigo 70, da Lei Federal no

10.62012002 "Lei do PregÍlo", e subsidiariaapntê, às preüstas nos artigos 81, 86, 87 e 88 da
Lei Federal no 8.666/93 "Lei Geralde Licitações" e do Ato Normativo DPG no 9012014.

í9. DA VALIDADE DAS PROPOSTAS

19.í. A validade das propostas deverá sêr dê, no mínimo 90 (noventa) dias contados a partir
de sua apresentação.
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ANEXO II

ATO NORMATIVO DPG NO 90, DE 05 DE AGOSTO DE 2014,

Disciplina os prcredimentos voltados ao pÍocesso
administntívo sancionatório previsto na Lei Fedenl na
8,666n3 e na Lei Estadual no 1A.177, de 30.12.98, no
ânbito da Defensria Pública do Estado de São Paulo, e
dá outns providências.

Considerando a autonomia administrativa da Defensoria Pública, instituída pelo $ 20 do artigo
134 da Constituiçâo Federal;

Considerando o disposto no artigo í9, lnciso XXl, da Lei Complementar estadual no 988/06;

Considerando a necessidade de uniformizaçâo do fluxo dos procedimentos regulados pela
Lei Estadualno Í0.177, de 30.12.98;

Considerando a necessidade de observação do deüdo procêsso legal, nos termos do inciso
LV do art. 50 da Constituição Federal e nas Leis Ëderals no 8.606&3 e 10.52012002;

Considerando a competência conconente da Coodenadoria Geral de Administração, da
Assessoria de Convênios e da Escola da Defensoria Pública do Estado para a prática de atos
e instauragão de procrdimentos de apuração de infração de contratos e outros ajustes no rol
das atribuições de cada órgão.

O DEFENSOR PÚBUCO-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições, comfundamento
no artigo 19, I e ll, da LC no 988/06, resolve:

CAPITULO I

DrsPostçÕEs cERAts

Art. 10. O processo administrativo sancionatório previsto na Lei Ëstadual no 10.177, de
30.12.98, obedecerá ao disposto no presente Ato e deverá ser observado nas hipóteses de
violação às normas estabelecidas na Leiestadual no 6.544, de 22 de novembro de 1989;nas
Leis Federais no 8.666, de 21.06.93, e no 10.520, de í7.07.02, bem como em outros diplomas
legais aplicáveis às contrataçÕês, aos convênios e outras modalidades de parceria firmados
pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo.

Parágrafo Único - Aplicam-se subsidiariamente as normas da Lei Estadual no í0.177, de
30.12.98.

CAPíïULO II

DA FASE DE CONHECIMENTO

ArL 20. Verificados os indícios de oconência de infração às normas referidas no artigo 10
degte Ato, o Defensor Público ou o servidor responsárrel pela onduçâo do prccesso
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administratiw licitatório, ou pelo acompanhamento e fiscalização da execução do ajuste,
conforme o caso, representará à autoridade oompetente para a apuração dos iatos.

$ío - A representação poderá ser precedida de diligências voltadas à apuração preliminar dos
fatos e das circunstâncias envolüdas na conduta praticada pelo licitante, pelo conhatado, pelo
conveniado ou pelo ente parceiro, que eerá designado por interessado na autuação.

$2o - Após as diligências preliminares, persistindo os indícios, o represêntante deverá relatar
a conduta do interessado, os motlvos que justiÍicariam a incidência de sançâo administrativa
e seu fundamento legal, contratuale convencional, conforme o caso.

$3o - Qualquer pessoa poderá trazer à Defensoria Pública do Estado informaçÕes e notícias
de fatos que possam caracterizar as infrações administrativas passÍveis de apuração em
procedimento sancionatório.

$4o: fu autoridades competentes para instaurar o procedimento sancionatório e também para
proferir a decisâo são o Defensor Público Coordenador Geral de Administração, o Defehsor
Público Diretor da Escola da Defensoria Pública e o Defensor Público responsável pela
Assessoria de convênios, de acordo com suas respectivas áreas de atuação.

Art. 30' Ofereclda a representação, a autoridade competente deverá instaurar o procedimento
sancionatório, mediante edição de portaria, que conterá, com o maior detalhamento possível:

I - a identificação dos interessados;

ll - a nanaçâo dos fatos que constituem a onduta inegular a ser apurada;

lll - a remissão às normas legais, contratuais e convencionais violadas e à sanção aplicável;

lV - o prazo e o localpara aprêsentação da defesa.

91o 'A portaria de instauração será instruída com os documentos necessários a provâr as
inegularidades apontadas, sem prejuízo dos demais meios de pmva que serÍlo utiliiados em
fase própria de insfução.

fotografias
critério da

ou qualquer outro meio mecânico ou
autoridade que instaurou o procêsso,

Art. 40. lnstaurado o procêsso sancionatório, os autos ficarão a cargo da Comissão
Processante Admínistrativa ou de servidor, a quem incumbirá a realizago dos atos de
expediente para o seu deüdo processamento.

Art 5o. O interessado será citado porcarta mm aviso de recebimento, podendo, no prazo de
15 (quinze) dias, a contar do recebimento da carta:

| - oferecer defesa, indicando os fatos e fundamentos de direito que embasam sua
inesignação;

ll . juntar documentos;

lll . indicar outros meios de prova pretendidos, com rolde testemunhas, se oral, 6 assistente
técnico e quesitos, se pericial, justificando sua pertinência.

$ío - Frustrada a citação por carta, a mesma será feita por edital publicado no Diário Oficial
do Ëstado, contando-se o prazo preústo pelo caput da efetiva publicaçâo.

$2o . Toda a prova documental deve instruir a defesa, de modo que a juntada posterior de
documentos deverá ser rnotirrada quanto à indisponibilidade da prova no momento próprio.
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$3o - Existindo necessidade de juntada de doomentos aos autos pela Administraçâo em
momento posterior ao início do prazo de defesa, ao interessado será conferido prazo de 7
(sete) dias para sobre eles se manifestar, se malor prazo não lhe for asslnado pela presidência
da CPA ou seMdor designado em razáo da complexidade da prova.

Art 6X Transconido o prazo de defesa, a CPA ou o servidor designado deverá remeter os
autos à autoridade competente para:

| - deferir ou indeferir, motivadamente, as provas postuladas ou produãdas pelo interessado;

ll - determinar a realizaçâo das diligências que reputar pertinentes ao esclarecimênto dos
fatos;

lll - designar audiência de instrução, ou

lV - declarar encenada a instruçÉio em caso de revelia, $e a representação estiver
suficientemente instruÍda ou se todas as provas já estiverem encartadas aos autos.

Parágrafo úniço - As provas somente poderão ser indeferidas quando llícitas, impertinentes,
desnecessárias ou protelatórias.

Art. 70. Em çaso de dilação probatória, o interessado será lntimado para:

| - aoompanhar a produ$o das provas orals, com antecedência mínima de 2 (dois) dias;

ll - formular quesitos e indicar assistente técnico, quando necessária prova pericial, no prazo
de 7 (sete) dias.

Art. 80. O óryão competente para instrução poderá requisitar informações de outros órgãos
diretamente, independentemente de ünorlação hierárquica, mediante ofício ou envio dos
autos do procedimento sancionatório.

$1o - Durante a insfução, será concedida vista dos autos ao intereseado ou ao seu advogado
deüdamente constituído, mediante simples solicitagão, sempre que não prcjudicar o curso do
procedimento.

S29 - A concessâo de vista será obrigatória no prazo para manifesta$o do interessado ou
para apresentaçâo de recursos.

Art 90. Concluída a instrução, o interessado será intimado para apresentar, em 7 (sete) dias,
suas alegações finais, para as guais terá üsta dos autos.

AÊ í0. Deconido o pÍrvo estabelecido no artigo anterior, com ou sêm as alegações finais,
os autos serão relatados e encaminhados à AssessorÍa Jurídica da Defensoria Pública-Geral
para análise e parecer jurídico, que será proferido no prazo de 20 (vinte) dhs.

Aú íÍ. Com a análise jurídica, os autog serâo submetidos à autoridade competentê, que
deverá proferir decisão deüdamente motivada, no prazo de 20 (ünte) dias,

CAPITULO il
DA FASE RECURSAL

AÍL 12. Da decisão prcÍerida pela autoridade competente caberá recurso ao Defensor
Público-Geral, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da carta de
intimação.
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Slo - O recurso será protocolizado junto à autoridade que proferiu a decisâo reconida, quê o
receberá no efeito suspensivo, exceto quando se tratar de aplicaçâo de medidas cautelares.

$2o - A autoridade que proferiu a decisâo poderá reconsiderá-la no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, a contar da Ínterposição do recuso.

$3o - Caso não se retrate, a autoridade rcmeterá os autos à Assessoria JurÍdica, que deverá
se manifestar no prazo de 20 (ünte) dias.

$4" - Após encartar aos autos sua manifestação, a Assessoria Jurídica remetê-los-á à
Defensoria Pública-Geral, para que profira decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

$õo - Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de "convite" os prazos
estabelecidos nos parágrafos segundo e quarto serâo de dois dias úteis.

CAPíTULO IV

DAS MEDIDAS URGENTES

Art í3. Antes ou no curso do processo sancionatório, em caso de extrema urgência, a
Administração poderá adotar as rnedidas ceutelares no âmbito do processo das contratações,
mnvênios e parceriasÍirmados pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo que ensejou
a apuração, desde que estritamente indispensáveis à eficácia do ato final, por meio de decisão
fundamentada no interesse público, em especial, para preservação da segurança na
prestação do serviço público aos usuários da Defensoria Pública.

$1o - Os processoe sancionatórios em que forem aplicadas medidas cautelares terão
prioridade sobre todos os outros.

$f - As medidas cautelares de que trata o caput são aquelas previstas no artigo 80 da Lei
Federal no 8.666193, sem prejuízo da rescisão unilateral.

S3o - Ao interessado será garanüdo o contraditório, ainda que diferido, concedendo-se prazo
de 7 (sete) dias contados da intimação.

$4o - Havendo manifestação do interessado, antes de ser proferida a decisão pela autoridade
mmpetente, seÍá ouvida a Assessoria Jurídica, que se manifestará no prazo de 20 (ünte)
dias.

$5o - Da decisâo de que trata o parágrafo anterior, caberá recunlo ao Defensor Público-Geral,
no prazo de 05 (cinco) dias.

$6o - O recurso será recebido sem efeito suspensivo e observará, quanto à sequência
procedimental, o previsto pelo artigo 12 deste Ato.

CAPIïULO V

DAS SANçÕES eOnfl TlsTRAnVAS

Art Í4. As penalidades a serem aplicadas em caso de procedência do procedimento
sancionatório sâo aquelas preüstas na Lei estadual no ô.544, de 22 de novembro de í989;
nas Leis Federais no 8.666, de 21.06.93, e no 10.520, de 17.07.02, bem como outras
especificadas nos instrumentos de convênio e parcerias.

Art Í5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou rctirar o
instrumento equivalente, retirar ou receber a Ordem de Exeanção de Serviços, apresentar os

36

t', o1

,>. \ cA-$ 
")





Õl DEFENSoRIA pÚgllcn
Do EsrADo DE sÂo pRur-o

Coordenadoria Geral de Administração
Departamento de Ucitações

documentos necessários ou, ainda, praticar ou deixar de praticar qualquer ato que
impossibilite a emissão da Nota de Empenho, ensejará a aplicaçâo de multa de 30% (trinta
por cento) a 1000Á (cem por cento) do ualor do respectivo ajuste.

AÍt. 16. Pela inexecução totalou parcialdo ajuste poderá ser aplicada multa:

| - de 30o/o (trinta por cento) a 100o/o (oem por cento) do valor das mercâdorias, serviços ou
obras nâo entregues ou da obrigação nâo cumprida;

ll - no valor conespondente à diferença de preço resultante da nova licitação ou contratação
realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida.

Slo - A base de cálculo para a multa referida no inciso I será o valor original da contratação
reajustado até a data da aplicaçâo da penalidade pela variação do índice preüsto no contrato
ou de outro que venha a substituí-lo.

$2! - Na hipótese do parágrafo anterior, inexistlndo índice contratual, s€rá utilizado o IPC-
FIPE ou outro que venha a substituí-lo.

$3o - Na aplicação da multa a que se refere o inciso l, lerrar-se-á em conta o tipo de ohjeto, o
montante de serviço, obms ou materiais eventualmente executados ou entregues, os
prejuízos causados à Defensoria Pública e a reincidência da contratada.

S4o -As multas estabelecidas nos incisos I e ll são alternativas, devendo a Defensoria Pública
optar, a seu critório, por uma delas.

AÉ í7. O atraso inJustificado na execução do contratado acarretará a aplicaçâo de multa de
mora, calculada sobre o valor da obrigaçâo não orrnprida, nos seguintes patamaresl

| - de 0,50ó (meio por cênto) ao dia até o 15o dia de atraso;

ll - de 10Á (um por cento) ao dia a partir do 160 dia de atraso, limitado a 30 (trinta) dias.

$1o - Atraso superior a 30 (trinla) dias carac{eriza inexecução total ou parcial, conÍorme o
caso, aplicando-se o disposto no artigo anterior.

$2o - Por aitério de conveníência e oportunidade e quando o interesse público o reçomendar,
a Administração poderá aceitar o objeto do contrato com atraso superior a 30 (trinta) dias,
caso em quê, além das sanções previstas pelos incisos I e ll deste artigo, aplicará ao
contratado multa única de 10oÁ (dez por cento) a 200lo (vinte por cento) sobre o valor da
obrigaçâo cumprida com abaso.

$3o - Na aplicação da multa a que se refere o parágrafo anterior, levar-srá em conta o tipo
de objeto, o montante de serviço, obras ou materiais eventualmente executados ou enfegues,
os prejuízos causados à Defensoria Pública e a reincidência da contratada.

W - As multas aludidas neste artigo não impedem que a Defensoria Pública rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as outras san@es cabíwis.

Art. í8, O valor das multas será descontado do primeiro pagamento após sua imposiçâo,
respondendo por ela a garantia oferecida e os pagamentos futuros pela diferença, se houver,
facultado o recolhimento ao tesouro do Estado.

Parágrafo único - Se a multa for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá o contratado pela sua dfferença, gue será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Defensoria Pública ou cobrada judicialmente.

Art. 10. Ressalvado o disposto no $3o do artigo 16, as multas são autônomas e a aplicaçâo
de uma nâo excluia da outra.
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Art. 20. As multas serão conigidas monetariamente de acordo com a variação da UFESP, até
a data de seu efetivo pagamento.

Art. 2Í, No caso de penalldade pecuniária, o sancionado será intimado porvia postala efetuar
o pagamento, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, caso seja inviávela compensação com
eventuais créditos retidos.

Parágrafo único - Em caso de inadimplemento da multa, totalou parcial, serão adotadas as
medidas cabÍveis para a cobrança judicial e para a inscrigão do sancionado nos cadastros de
inadimplentes com o Poder Público.

cRpÍrulo vr

DrsPosrçÕEs FrNAr$

Art 22, As intimaçôes dos despachos, decisões interlocutórias e finais serâo feitas por meio
de carta com aúso de recebimento, iniciando-se eventual prczo parc o interessado do
recebimento da conespondência.

${o - Sâo válidas as intimaçÕes dirigidas ao endereço do interessado declinado no instrumento
contratualou convencional, cumprindo-lheatualizaro respectivo endereço B€mpre que houver
modificação temporária ou definitiva.

$2P - Sem prejuízo da regra preüsta pelo caput, o dispositivo das decisões que encêrarom a
fase de conhecimento será publicado no Diário Oficial do Estado após o transcurso do prazo
recursal.

$3o - Na hipótese do parágrafo anterior, interposto recurso administrativo, a publicação da
decisão será realizada em conjunto com a que julgar o recurso,

Art 23. As petições poderão ser encaminhadas por via postal, sendo consideradas, para
efeito de prazo, as datas de postagem.

Arí 21. O procedimento sancionatório será sigiloso até decisÉlo final, salvo em relação ao
interessado, seu procurador ou terceiro que demonstre legítimo interesse.

ParágraÍo único - lncidirá em infração disciplinar grave o servidor que, por qualquer forma,
divulgar iregularmente informaçôes relativas à acusação, ao acusado ou ao procedimento.

AÍt 25. O Coordenador Geral de Administração, o Diretor da EDEPE e o Defensor Público
responsável pela AssessorÍa de Convênios poderâo baixar, mediante portaria, normag
complementares às estabelecidas no presente ato, regulamentando os procedimentos no
âmbito das respectivas Unidades.

Arü 26. O presente Ato aplica-se âos procossos administratiws sancionatórioe para os quais
não tenha havido decisão administrativa lneconível, no que couber.

Att. 27, O procedimento sancionatório instaurado deverá possuir numeraçáo e registro em
liwo próprio, iniciada anualmente nova contagem.

AÍt. 28. Quando este Ato não dispuser sobre prazo espêcÍfico para a práüca do ato, deverão
ser respeitados aqueles preüstos pelo artigo 32 da Lei Estadualno 10.177, de 30,12.98.

Art 29. ds normas estabelecidas negte Ato deverão constar em todos os instrumentos
convocatórios de licitações em geral, em todos os contratos administrativos efetivamentê
celebrados e em todos os termos de convênio e de ooperagão efetivamente assinados.
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AÍt. 30. As disposições deste Ato aplicam-sê aos contratos ou instrumentos substitutivos gue,

nos termos da legislação vigente, forcm realizados com dispensa ou inexigibilidade de
licitação.

AÍt 3í. 0 presente Ato entra em ügor na data de sua publicação, revogando-se o Ato
Normatiro DPG no 01, de 09 de maio de 2007 e as demais disposiçÕes em contrário.
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